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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
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POLICIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. EXCESSO DE
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento ao recurso em , no qual se pleiteava o trancamentohabeas corpus
de inquérito policial por alegada ausência de justa causa e excesso de prazo
nas investigações.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se há justa causa para o

prosseguimento do inquérito policial, considerando a alegação de ausência de
indícios de autoria e materialidade do delito, bem como a suposta ocorrência
de  e excesso de prazo nas investigações.fishing expedition

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem concluiu pela inexistência de ilicitude no

prosseguimento do procedimento investigatório, considerando que há notícia
da prática dos crimes investigados e que a justa causa está presente em tese.

4. O trancamento da ação penal em sua fase embrionária é medida
excepcional, condicionada à inequívoca comprovação da atipicidade da
conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de
indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, elementos
inexistentes nos autos.

5. Os prazos para a finalização do inquérito são impróprios e devem
ser sopesados conforme a complexidade dos fatos e as circunstâncias que
justificam a dilatação das investigações.
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6. A questão relativa à suposta ocorrência de  e a fishing expedition
alegação de carência de fundamentação no mandado de busca e apreensão
não foram debatidas na instância de origem, impedindo o conhecimento por
este Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. AGRAVO REGIMENTAL  DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento ao recurso em , no qual se pleiteava o trancamentohabeas corpus
de inquérito policial por alegada ausência de justa causa e excesso de prazo
nas investigações.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se há justa causa para o

prosseguimento do inquérito policial, considerando a alegação de ausência de
indícios de autoria e materialidade do delito, bem como a suposta ocorrência
de  e excesso de prazo nas investigações.fishing expedition

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem concluiu pela inexistência de ilicitude no

prosseguimento do procedimento investigatório, considerando que há notícia
da prática dos crimes investigados e que a justa causa está presente em tese.

4. O trancamento da ação penal em sua fase embrionária é medida
excepcional, condicionada à inequívoca comprovação da atipicidade da
conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de
indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, elementos
inexistentes nos autos.

5. Os prazos para a finalização do inquérito são impróprios e devem
ser sopesados conforme a complexidade dos fatos e as circunstâncias que
justificam a dilatação das investigações.

Documento eletrônico VDA46957891 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 22/04/2025 13:18:18
Código de Controle do Documento: 8a2c8314-a71e-4089-b438-374d835f2847



6. A questão relativa à suposta ocorrência de  e a fishing expedition
alegação de carência de fundamentação no mandado de busca e apreensão
não foram debatidas na instância de origem, impedindo o conhecimento por
este Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. AGRAVO REGIMENTAL  DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO DE PAULA
MORGADO contra decisão que negou provimento ao recurso em .habeas corpus

Nas razões do presente agravo regimental, a defesa sustenta que, "no habeas
corpus de origem, os agravantes fundamentaram que há pescaria probatória (págs. 05-16)
e ilegalidade na busca e apreensão (págs. 16-19). O v. acórdão do Tribunal de origem
negou a ordem, com fundamentação “per relationem” no sentido de que não há
constrangimento ilegal (págs. 168-178). Isto é, implicitamente, negou a existência dos
fundamentos do habeas" (e-STJ, fl. 248).

Aduz que "Há um excesso de prazo patente, não porque as investigações estão
em curso pelo período de 04 (quatro) anos somente, mas, porque, dentro destes anos,
mesmo com as buscas e apreensões, quebra de sigilo fiscal – direto ao COAF –,
interrogatórios etc., NADA de ilícito foi encontrado" (e-STJ, fl. 249).

Requer "o seu devido cuidado e respeito aos direitos fundamentais e a
liberdade profissional do paciente, com o preenchimento dos requisitos jurisprudencial
da atipicidade e da ausência de prova da materialidade em excesso de prazo, o
trancamento do Inquérito Policial" (e-STJ, fl. 250).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (e-STJ, fls. 240-241):

[...]
Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes trechos de relevo, cujos

pontos ora destacados passam a integrar a presente fundamentação: 
Conforme consolidado entendimento pretoriano, em sede de habeas corpus

apenas deve ser obstado o inquérito policial, ou a ação penal, se restar
demonstrada, de forma indubitável, a ausência de justa causa ou de indícios de
autoria e da materialidade do delito, bem como a presença de causa extintiva
de punibilidade e, ainda, a atipicidade da conduta, o que, ao menos por ora,
não se vislumbra no caso em comento. Pelo contrário, há notícia da prática dos
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crimes investigados, atribuídos ao paciente e aos demais investigados,
conforme se verifica no teor dos boletins de ocorrências acostados aos autos,
às fls. 200/203, 207/209, 212/214, 217/219, 221/223, 225/227, 229/232, 236
/239 e 242/245.

(...)
Desponta precipitada a análise, nos limites desta ação constitucional,

quanto à suposta inexistência de indícios. Bem como não se vislumbra excesso
de prazo, pois a questão é muito complexa, envolvendo vários investigados,
inúmeras empresas. Não cabe determinar, por esta estreita via, o trancamento
do inquérito policial instaurado contra o paciente, vez que a justa causa está,
em tese, presente.

 
Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada ao exame do acervo

fático-probatório dos autos — concluiu pela inexistência de ilicitude no prosseguimento do
procedimento investigatório.

Com efeito, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é providência
excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca comprovação da atipicidade da
conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito" (AgRg no HC 843.621/PR, Relator
Ministro Ribeiro Dantas, 5ª Turma, j. em , DJe ), elementos18/12/2023 20/12/2023
inexistentes nos autos.

De fato, certo é que, "a teor da jurisprudência desta Corte, os prazos para a finalização do
inquérito são impróprios e devem ser sopesados conforme a complexidade dos fatos e as
demais circunstâncias que explicariam a dilatação das investigações (HC 867.166/SC,
Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em , DJe ).06/02/2024 19/02/2024

Por fim, verifica-se que a questão relativa à suposta ocorrência de "fishing expedition",
bem como a alegação de carência de fundamentação no mandado de busca e apreensão não
foi debatida na instância de origem, a evidenciar que seu conhecimento representa indevida
supressão de instância.

Com efeito, "Ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a matéria ora trazida a
exame, incabível o conhecimento do presente habeas corpus, porquanto está configurada a
absoluta supressão de instância com relação a todas as questões expostas, ficando impedida
esta Corte de proceder à sua análise, uma vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da
CF; e art. 13, I e II, do RISTJ)." (AgRg no HC 911447 / MT, Relator Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, Data do Julgamento 01/07/2024, Data da Publicação
/Fonte DJe )02/08/2024

Pelo exposto,  ao recurso emnego provimento  habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se.

 
Da análise da decisão agravada, bem como do acórdão recorrido, verifico que

as alegações quanto à suposta ocorrência de , bem como a alegação defishing expedition
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carência de fundamentação no mandado de busca e apreensão, não foram objeto de
análise pelo Tribunal de origem, o que obsta o conhecimento por este Tribunal, sob pena
de indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRELIMINAR DE NULIDADE DECORRENTE DE
ILEGALIDADE NA BUSCA PESSOAL E RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INVIABILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRECEDENTES. DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS.
PRECEDENTES. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA IDÔNEA E CONCRETA A JUSTIFICAR A
EXASPERAÇÃO NA FRAÇÃO OPERADA. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º,
DA LEI N. 11.343/2006. VIABILIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE
HABITUALIDADE DELITIVA. OPERADA NOVA DOSIMETRIA DA PENA.
FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE
DIREITOS. PREVISÃO LEGAL. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO AO
CORRÉU. SIMILITUDE DAS SITUAÇÕES FÁTICAS E JURÍDICAS. AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO EM PARTE.

1. Ao compulsar os autos, verifico que as insurgências relativas à nulidade da busca
pessoal e do reconhecimento da atenuante a confissão não foram submetidas à apreciação e
tampouco analisadas pela Corte estadual, tratando-se, portanto, de matérias novas, somente
ventiladas neste mandamus, não sendo possível sua análise diretamente por esta Corte
Superior, sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes.

[...]
10. Agravo regimental provido em parte.
(AgRg no HC n. 931.744/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de )12/2/2025 18/2/2025

 
Outrossim, não verifico o alegado excesso de prazo na conclusão do inquérito,

uma vez que se trata de investigação complexa, que envolve diversos investigados e
inúmeras empresas. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM
HABEAS CORPUS. PECULATO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM OU
OCULTAÇÃO DE BENS E VALORES. EXCESSO DE PRAZO EM INQUÉRITO
POLICIAL. COMPLEXIDADE DO CASO. RÉUS EM LIBERDADE. TRANCAMENTO
INVIÁVEL. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em

habeas corpus, o qual buscava o trancamento de inquérito policial por alegado excesso de
prazo nas investigações.
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2. O inquérito policial investiga crimes de peculato, associação criminosa e lavagem de
dinheiro, com pluralidade de investigados e complexidade nas apurações, justificando a
demora na conclusão.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o inquérito policial deve ser trancado por

alegado excesso de prazo nas investigações, considerando a complexidade do caso e a
pluralidade de investigados.

III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem concluiu que não há excesso de prazo injustificado, uma vez

que a complexidade do caso e a pluralidade de investigados justificam a demora nas
investigações.

5. O prazo para a conclusão do inquérito é impróprio quando o investigado está em
liberdade, podendo ser prorrogado conforme as necessidades das diligências, desde que não
haja inatividade por parte do Ministério Público.

6. As investigações não se encontram paralisadas, havendo indícios mínimos de autoria e
materialidade que sustentam a continuidade das apurações, afastando a alegação de
constrangimento ilegal.

IV. Dispositivo 7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 204.946/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de )17/12/2024 23/12/2024

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 203.290 / SP
Número Registro: 2024/0319528-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006376820228260562 15006402320228260562 20240000329474 20240000656895
2043312582022040201 22566999020238260000 2256699902023826000050000

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO DE PAULA MORGADO
ADVOGADO : AUREO TUPINAMBA DE OLIVEIRA FAUSTO FILHO - SP311063
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO DE PAULA MORGADO
ADVOGADO : AUREO TUPINAMBA DE OLIVEIRA FAUSTO FILHO - SP311063
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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